
LEI Nº 3678 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023.

Reestrutura o Conselho Municipal de Educação e dá outras providências.
Marco Aurélio Eckert, Prefeito Municipal de Salvador do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 70, Inciso IV, da Lei Orgânica do Município, faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte:                                 

   LEI

Art. 1º Fica reestruturado o Conselho Municipal de Educação - CME, como órgão representativo da comunidade escolar e da sociedade, vinculado à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, com funções consultiva, mobilizadora, propositiva, de controle social, normativa, fiscalizadora e deliberativa sobre assuntos relativos ao Sistema Municipal de Ensino de Salvador do Sul.
§1º A função de Conselheiro não poderá ser exercida por Secretários Municipais, por detentores de cargos de confiança ou pessoas investidas em mandato legislativo, exceto Diretor e Vice-Diretor de escola. 
Art. 2º O CME será constituído por 09 (nove) membros, representando os segmentos abaixo alinhados:

I - Sendo 3 (três) representantes do Poder Executivo, a saber:
a) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Educação, Esporte e Lazer;

b) 1 (um) representante de Direção de Escola Municipal de Ensino Fundamental e/ou de Educação Infantil;

c) 1 (um) representante do Quadro Geral de Funcionários da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer.
II - Sendo 3 (três) representantes dos Profissionais da Educação, a saber:

a) 1 (um) representante do Magistério Público Municipal do Ensino Fundamental;

b) 1 (um) representante do Magistério Público Municipal da Educação Infantil;

c) 1 (um) representante do Magistério Público Estadual do Ensino Fundamental e/ou Médio.
III - Sendo 03 (três) representantes da Sociedade Civil, a saber:

a) 1 (um) representante da AAOMA – Associação de Amigos da Oficina Municipal de Artes de Salvador do Sul;
b) 1 (um) representante dos Círculos de Pais e Mestres das Escolas Municipais de Salvador do Sul;
c) 1 (um) representante dos Círculos de Pais e Mestres das Escolas Estaduais de Salvador do Sul;
§1º Para compor a representação dos Profissionais da Educação poderão ser indicados servidores ativos ou inativos.
§2º Os membros do Conselho Municipal de Educação deverão residir ou ter vínculo profissional no Município.

§3º O Presidente do Conselho Municipal de Educação encaminhará ofício contendo as orientações e os procedimentos a serem tomados nos respectivos segmentos para o processo de eleição ou indicação dos seus representantes.
§4º Os membros do Conselho Municipal de Educação serão escolhidos entre pessoas de formação pedagógica, de reconhecido saber e experiência em matéria de educação, e cada segmento indicará o seu representante titular e/ou suplente, enviando nominata ao CME para compor o órgão colegiado.
§5ºOs membros titulares e suplentes serão eleitos por seus pares e serão nomeados por Portaria do Executivo Municipal.

§6º A nominata de todos os representantes para compor o Conselho Municipal de Educação deverá ser encaminhada ao Executivo Municipal pelo presidente do órgão colegiado.

§7º Os membros do Conselho Municipal de Educação serão nomeados através de Portaria emitida pelo Executivo Municipal e empossados no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a respectiva nomeação.
Art. 3º O mandato dos membros do Conselho Municipal de Educação será considerado de Estado e não de Governo, terá a duração de 06 (seis) anos, permitida uma recondução.
§1º De dois (2) em dois (2) anos cessará o mandato de um terço (1/3) dos membros do Conselho Municipal de Educação, sendo permitida a recondução por uma só vez, visando assegurar a formação de um núcleo básico e, assim, a continuidade ao trabalho do Conselho.

§2º Ao ser constituído o Conselho Municipal de Educação, 1/3 (um terço) de seus membros terá mandato de 02 (dois) anos, 1/3 (um terço) mandato de 04 (quatro) anos e 1/3 (um terço) mandato de 06 (seis) anos.
§3º O cumprimento dos mandatos, conforme o § 2º deste artigo, será o seguinte: de dois (2) anos para os representantes da Sociedade Civil; de quatro (4) anos para os representantes do Poder Executivo e de seis (6) anos para os representantes dos Profissionais da Educação.
§4º Ocorrendo vaga no Conselho Municipal de Educação será indicado e nomeado, na forma da Lei, um novo membro que completará o mandato de seu antecessor. 
§5º Quando do afastamento do Conselheiro Titular automaticamente assumirá o seu respectivo Suplente.

§6º Necessitando, o membro do Conselho Municipal de Educação, se licenciar e/ou se afastar por mais seis (6) meses, será designado um substituto enquanto durar seu impedimento, respeitando o segmento representativo e nominata do banco de suplência.
§7º Não será permitida a recondução dos membros que tenham exercido dois (2) mandatos completos e consecutivos (12 anos).

§8º A data base para renovação dos membros ou recondução será o mês de março.

§9º Perderá o mandato o Conselheiro que deixar de comparecer, sem justificativa, a três (03) sessões consecutivas ou cinco (05) intercaladas durante o ano.
§10. A justificativa de ausência do Conselheiro às sessões, deverá ser por escrito, dirigida ao Presidente do Conselho Municipal de Educação.
§11. O Conselheiro que assumir em substituição do outro, completará o tempo do mandato e terá direito a uma recondução.

Art. 4º O Conselho Municipal de Educação terá uma Diretoria composta de um Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário, escolhidos dentre os membros que o compõem, em sessão plenária convocada para este fim a realizar-se no mês de março a cada dois (02) anos, sendo permitida a recondução.

Art. 5º A função de Conselheiro Municipal de Educação será exercida de forma solidária e gratuita e será considerada de relevante interesse público e seu exercício terá prioridade sobre outra função pública municipal.

Parágrafo Único. As horas dedicadas pelos Conselheiros no Conselho Municipal de Educação, fora da sua carga horária normal de trabalho, quando não remuneradas, poderão ser compensadas em horas horas pedagógicas no estabelecimento de origem.

Art. 6º Os membros do Conselho Municipal de Educação que, se ausentarem do Município para comparecer a encontros, seminários, fóruns, palestras e cursos relacionados com matéria da especialidade do Conselho, ou para tratar de assunto específico deste, farão jus a diárias, custos de inscrição nos eventos e transporte ou ajuda de custo, conforme a legislação vigente.

Art. 7º O Conselho Municipal de Educação poderá ser dividido em tantas comissões quantas forem necessárias ao estudo e à deliberação sobre assuntos pertinentes ao ensino.

§1º O Conselho Municipal de Educação realizará reuniões conforme estabelecido no Regimento Interno.

§2º Quando necessário, o Presidente do Conselho Municipal de Educação poderá convocar, para fazer parte das reuniões, sem direito a voto, quaisquer titulares dos diversos órgãos da Prefeitura, Secretaria Municipal de Educação e/ou pessoas da comunidade.

Art. 8º Compete ao Conselho Municipal de Educação as atribuições pertinentes previstas na legislação federal, estadual e municipal e, em especial, as seguintes:
I - Coordenação do processo de definição de Políticas e Diretrizes Municipais de Educação, promovendo a colaboração entre o Sistema Municipal e os demais Sistemas que possuam instituições de ensino no Município;

II - Participação na discussão, elaboração, reestruturação e monitoramento do Plano Municipal de Educação;

III - Acompanhamento, controle e avaliação de planos, programas e projetos de educação em nível municipal;
IV - Elaboração de normas complementares para o Sistema Municipal de Educação, observada as normativas do Conselho Nacional de Educação e a Legislação Educacional Federal vigente;

V - Participação na elaboração do orçamento municipal relativo à educação;

VI - Acompanhamento e controle da aplicação dos recursos públicos destinados à educação.
VII - Deliberação sobre a criação, autorização e credenciamento de novas escolas, implantação de turmas de Educação Infantil e/ou Ensino Fundamental e cursos a serem mantidos pelo município;

VIII - Autorização, credenciamento e inspeção de instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada;

IX - Pronunciamento quanto à criação e funcionamento de estabelecimentos de ensino público da Educação Infantil e Ensino Fundamental a serem instaladas no município;
X - Manifestação prévia sobre acordos, convênios e similares a serem celebrados pelo Poder Público Municipal com as demais instâncias governamentais ou do setor privado;

XI - Avaliação da realidade educacional do município e proposição de medidas aos Poderes Públicos para a melhoria do fluxo e do rendimento escolar;

XII - Proposição de medidas e programas para titular, capacitar, atualizar e aperfeiçoar professores;

XIII - Fiscalização do desempenho do Sistema Municipal de Educação e do conjunto de escolas municipais, centros educacionais e escolas de Educação Infantil da rede privada;

XIV - Aprovação de relatório anual da Secretaria Municipal de Educação, que incluirá os dados sobre a execução financeira;
XV - Emissão de pareceres sobre assuntos educacionais e questões de natureza pedagógica que lhe forem submetidas pelo Executivo, Legislativo Municipais e por entidades de âmbito municipal;

XVI - Aprovar Planos de Estudos das instituições de ensino sob sua responsabilidade;

XVII - Aprovar regimentos escolares;

XVIII - Zelar pelo cumprimento das disposições constitucionais, legais e normativas em matéria de educação, representando junto às autoridades competentes, quando for o caso;

XIX - Elaborar, adequar e aprovar o seu Regimento Interno a ser homologado pelo Executivo Municipal através de Decreto;

XX - Fazer a previsão orçamentária para o seu pleno funcionamento;

XXI - Outras que lhe forem delegadas pelo Executivo Municipal.

Art. 9º O Conselho Municipal de Educação contará com dotação orçamentária própria e infraestrutura necessária para o atendimento de seus serviços técnicos e administrativos e de suas funções e atribuições, fornecida pelo Poder Executivo.

§1º A dotação orçamentária própria será vinculada à Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer.
§2º Serão assegurados ao Conselho Municipal de Educação:
I - As dependências, instalações e equipamentos necessários ao seu efetivo funcionamento, nos padrões adotados para os demais órgãos e setores públicos municipais;

II - Dedicação de um Profissional da Educação da Rede Municipal de Ensino com, no mínimo, 22 (vinte e duas) horas semanais, indicado pela sua Diretoria, para manter o Conselho Municipal de Educação em funcionamento.

Art. 10. Para manter o Sistema Municipal de Educação em pleno funcionamento o Conselho Municipal de Educação poderá, se necessário, contar com seus Conselheiros vinculados à Secretaria Municipal da Educação, com dedicação de no mínimo:
I - 05 (cinco) horas semanais para exercer a função de Secretaria;

II - 05 (cinco) horas semanais para exercer a função de Assessoria Técnica;

III - 10 (dez) horas mensais quando a Presidência exercer a função de Coordenador(a) Regional ou de membro da Diretoria da UNCME-RS, com vistas a cumprir o seu papel de promover e garantir a efetiva aproximação entre os Conselhos de Educação e as Instituições de Ensino.

Parágrafo Único. Quando não contar com os profissionais necessários ao corpo técnico, jurídico e de apoio, o Conselho Municipal de Educação contará com a estrutura administrativa e jurídica do município.
Art. 11. O detalhamento da composição, representação, das funções, atribuições, da Diretoria, da Secretaria, Assessoria Técnica, Funcionamento e Atos Legais do Conselho Municipal de Educação serão disciplinados no seu Regimento Interno.

Art. 12. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária da Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer.

Art. 13. O Conselho Municipal de Educação em suas deliberações, na elaboração de sua normatização e estabelecimento das diretrizes se guiará pelos atos do Conselho Nacional de Educação, sendo permitido utilizar como parâmetros as normas emitidas pelo Conselho Estadual de Educação.

Art. 14. Na implantação desta Lei:

I - Deverá ser garantido aos conselheiros municipais de educação, eleitos e nomeados anteriormente, permanecerem em seus mandatos atuais ou assumirem novos mandatos, representando os segmentos pelos quais forem indicados, em conformidade com o Art. 3º, § 3º desta Lei.

II - Deverão ser eleitos conselheiros somente para compor o banco de candidatos conforme Art. 2º desta Lei;

III - O Conselho Municipal de Educação deverá adequar, reestruturar e aprovar o seu Regimento Interno no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua reestruturação;
IV - Toda a proposta de alteração nos Artigos desta Lei, deverá ser encaminhada ao Conselho Municipal de Educação, órgão normatizador do Sistema Municipal de Educação, para que o colegiado possa manifestar-se em tempo hábil.
Art. 15. Revoga a Lei Municipal nº 3247 de 09 de março de 2016.
Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

                        GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SALVADOR DO SUL, 19 DE DEZEMBRO DE 2023.

MARCO AURÉLIO ECKERT                                                                                                                             

Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se:                                                                                                                                                                                                      Jose Fernando Lunckes 







                                                         Secretário Municipal de Gestão e Finanças

